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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 
 

 

 
 
CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE BARROCAS – ESTADO DA BAHIA 
 
 
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DECORAÇÃO, ILUMINAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA 
NATALINA PARA AS COMEMORAÇÕES DE FIM DE ANO (2026) NO 
MUNICÍPIO DE BARROCAS/BA, ABRANGENDO A 
LOCAÇÃO/FORNECIMENTO DE PEÇAS, INCLUINDO MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO CONTÍNUA E DESMONTAGEM. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 720.283,39 (setecentos e vinte mil duzentos e oitenta e três reais e 
trinta e nove centavos);  
 
DATA, HORARIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
DIA: 10/11/2026 
HORÁ RIO: 09:H05MIN (horá rio de Brasí lia); 
LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
LICITAÇÃ O: Id do Processo: 520542. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE Ú NICO) 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

 

O MUNICÍ PIO DE BARROCAS, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurí dica de direito pú blico 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.216.287/0001-42, com sede na Avenida ACM, 

705, Centro – CEP: 48.705-000, por intermé dio da SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, 

ESPORTES E LAZER, representada pelo Secretá rio Municipal Sr. GERINALDO MOREIRA 

QUEIROZ, torna pú blico, para conhecimento dos interessados, que realizará  licitaçã o na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento: menor preço 

global (lote único), conforme constante no Processo Administrativo nº 366/2026, 

dentro das especificaçõ es constantes neste Edital e seus Anexos. O processo será  regido 

pelas disposiçõ es legais e condiçõ es estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 

14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto nº 55, de 29 de Dezembro de 2023, 

Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, subsidiariamente, e pelas normas e 

condiçõ es fixadas neste Instrumento Convocató rio. 

 

O Edital está  disponí vel no site: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
Licitaçã o ID. N° 520542. 

Tempo de disputa: 15min (mais o tempo aleató rio do sistema) 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

Data da e Horá rio da sessã o pú blica: 
As 09h05min do dia 10/11/2026(Horá rio de 
Brasí lia). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO, 

ILUMINAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA NATALINA PARA AS 

COMEMORAÇÕES DE FIM DE ANO (2026) NO MUNICÍPIO DE 

BARROCAS/BA, ABRANGENDO A LOCAÇÃO/FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

INCLUINDO MONTAGEM, MANUTENÇÃO CONTÍNUA E DESMONTAGEM, 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global (lote 

único) conforme tabela constante no Termo de Referência. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a 

todas as exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive 

quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, 

que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que 

tenham realizado seu credenciamento como usuário junto ao Portal de 

Compras Públicas, para a obtenção de chave de identificação ou senha 

individual. 

2.2. O lote/grupo de itens será destinado à Ampla Participação. 

2.3. Não poderão participar da licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

2.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

2.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 5  
 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.3.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, tendo em vista a natureza comum do objeto, a 

simplicidade operacional do fornecimento de agregados minerais e a 

existência de ampla competitividade no mercado fornecedor individual 

regional, o que torna desnecessária a associação de empresas 

2.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 6  
 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.7. O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o subitem 3.3.7 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
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Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração prestada nos termos do item 3.3 sujeitará o licitante 

às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste 

Edital. 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 8  
 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 

até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9.3. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.3.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço global (lote 

único); e 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 
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DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO  

3.12. O licitante deverá no momento de apresentação da proposta, conforme 

descrito §1º do artigo 58, da Lei 14.133/2021, comprovar o recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta, nas mesmas modalidades previstas no 

art. 96, §1º, da mesma Lei, limitada a 1% do valor estimado na licitação, de 

acordo com o lote/grupo de itens que deseja participar em favor da Prefeitura 

Municipal de Barrocas, ou nas condições estabelecidas abaixo:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) Seguro-garantia;  

c) Fiança – bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.13. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ NO 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA NO SISTEMA PORTAL 

COMPRAS PÚBLICAS, DEVERÁ SER CADASTRADO O VALOR GLOBAL POR 

GRUPO DE ITENS E ANEXAR A PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL ESCRITA SEM 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE. 

3.14. POSTERIORMENTE, A EMPRESA ARREMATANTE, CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR SERÁ CONVOCADA A ANEXAR NO SISTEMA PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS A PROPOSTA DE PREÇOS DE PREÇOS FINAL ESCRITA 

COM OS PREÇOS UNITÁRIOS READEQUADOS AO VALOR PROPOSTO, 

PREFERENCIALMENTE EM ARQUIVO ÚNICO NO FORMATO PDF OU ZIP; 

3.15. A proposta deverá conter:  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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a) Indicação do “menor valor global/grupo de itens” que deseja participar 

considerando todas as informações deste edital, obrigatoriamente as contidas nos 

Anexos, para tanto se faz necessária à apresentação dos valores unitários, de cada 

item, utilizando duas casas decimais. (Exemplo: R$ 1,00).  

b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações:  

c) O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

• valor unitário e total; 

• Descrição resumida do objeto. 

3.16. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

3.17. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

3.18. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.19. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

3.20. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, se o produto ofertado é manufaturado 

nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 

no Termo de Referência. 

3.21. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

3.22. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização dos Órgãos de Controle 

Externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

3.23. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA  

3.24. O licitante encaminhará sua proposta exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), até a data e 

horário marcados para a abertura da sessão pública. 

3.25. No cadastramento da proposta no sistema, o licitante deverá informar o valor 

global por grupo de itens e anexar a Proposta de Preços inicial sem 

identificação do concorrente, em consonância com as especificações contidas 

no Termo de Referência (Anexo I). 

3.26. Encerrada a etapa de lances, o licitante arrematante classificado em primeiro 

lugar será convocado para anexar no sistema eletrônico, no prazo fixado pelo 

Pregoeiro, a Proposta de Preços Readequada, com os respectivos valores 

unitários ajustados ao lance vencedor. 

3.27. Fica dispensada a apresentação de proposta em meio físico (papel), realizando-

se todo o envio, análise e validação documental por meio do ambiente digital 

do sistema do certame.. 

 

4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

4.1. A proposta de preço deverá ser enviada até os licitantes deverão encaminhar 

proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 

sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários 

para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto 

desta licitação. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as 

propostas apresentadas. 

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.5. Valor unitário e total para cada item do lote, em moeda corrente nacional; 

4.6. Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada 

e, havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste 

Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na contratação. 

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.9.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

4.10. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na 

desclassificação da empresa licitante, face a ausência de informação suficiente 

para classificação da proposta. 

4.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

4.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os serviços, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.15.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.17. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 

sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

4.17.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizam 

motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

4.17.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 
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diligência, na forma do Artigo 59, inc. IV e §2º, da Lei nº. 14.133/21, para 

efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

4.18. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.  

4.19. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do 

sistema eletrônico, as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de 

Pregão Eletrônico: 

4.20. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

4.21. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

4.22. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

4.23. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no 

sistema deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de 

preços e/ou com os documentos de habilitação, e somente após requisição da 

Pregoeira. 

4.24. A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 

proposta ou de habilitação sujeitará a licitante às sanções administrativas 

previstas no Item 8 deste Edital e no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. A licitante somente poderá oferecer lance percentual inferior ao último por ela 

ofertado e registrado no sistema. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de aproximadamente 1% (um por 

cento) do valor global estimado do lote (lote único) da licitação. 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10. O modo de disputa será o “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

5.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.10.6. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 

propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.10.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

5.10.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

5.10.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a 

Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.11. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 
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5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

5.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela 

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
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controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.18.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao lance 

definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

5.19.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado aa Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§1º). 

6.3.2. licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1 e 3.5 deste edital. 
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6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Município de Barrocas – BA, para orientar sua decisão. Caso o Órgão 

não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem 

parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada.  

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência da Pregoeira, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́  ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.12. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.13. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.14. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

6.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

6.16. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública do Município de 
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Barrocas, se houver, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.18. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

6.19. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

6.20. Em consonância com o art. 63, § 2º, e o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/2021, a realização de visita técnica aos locais de instalação da 

ornamentação é FACULTATIVA aos licitantes. 

6.20.1. A visita técnica tem como finalidade permitir a avaliação in loco das 

peculiaridades dos logradouros públicos, interferências elétricas e 

topografia das praças, podendo ser previamente agendada perante a 

Secretaria Municipal da Cultura, Esportes e Lazer por meio do endereço 

eletrônico: secult@barrocas.ba.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da 

abertura da sessão pública. 

6.20.2. O licitante que optar por não realizar a visita técnica deverá apresentar 

Declaração Formal de Conhecimento Pleno das Condições Locais 

(conforme modelo constante dos anexos deste Edital), assumindo 

integral responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, sem 

direito a qualquer alegação de custos imprevistos ou adicionais 

decorrentes das condições do local. 
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6.21. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. 

6.22. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.22.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema eletrônico, em formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

prorrogável por igual período mediante solicitação fundamentada do licitante 

e aceita pela Pregoeira. 

6.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

6.23.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 

6.23.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

6.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

6.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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6.27. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparado deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

6.28. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

6.29. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.30. Para fins de habilitação, deverá o contrato comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.31. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

6.32. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.33. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  
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6.34. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.35. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

6.36. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.37. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.38. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

6.39. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.40. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.41. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
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6.42. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

6.43. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.44. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.45. Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, através da apresentação de declaração que comprove a 

inexistência de menor no quadro da empresa, conforme descrito no Ar. 68, 

inciso VI da lei 14.133/2021. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.46. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.47. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando; 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 

ECD ao Sped.  
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e) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, o capital mínimo ou o 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

6.48. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

6.49. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor 

6.50. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.51. Qualificação Técnico-Operacional (Empresa):  

a) Apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição da empresa 

licitante perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) do 

domicílio ou sede da proponente, em plena validade. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 

execução satisfatória de serviços de ornamentação, iluminação 

cenográfica ou instalação de estruturas decorativas de grande porte. 

6.52. Qualificação Técnico-Profissional (Responsável Técnico):  

a) Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente 

registrado(s) no conselho profissional competente.  No caso do Engenheiro 

Civil o mesmo deve ser detentor de atestado de responsabilidade técnica 

ou registro de responsabilidade técnica – RRT, por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes ao objeto da licitação. 

b) 01 (um) Engenheiro Civil; 
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c) A comprovação do vínculo do profissional dar-se-á por meio de cópia 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); contrato social; 

contrato de prestação de serviços ou declaração formal de 

compromisso de vinculação contratual futura. 

6.53. Da Visita Técnica (Facultativa):  

a) A realização de visita técnica ao local onde serão instalados os serviços 

de ornamentação é facultada aos licitantes, podendo ser agendada 

junto à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer até 02 (dois) 

dias úteis antes da abertura da sessão pública. 

a) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, em 

substituição, Declaração Formal de Conhecimento Pleno das Condições e 

Peculiaridades Locais, assumindo integral responsabilidade por quaisquer 

custos adicionais decorrentes de sua avaliação técnica. 

 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos. 

7.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
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7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

7.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

8.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

Pregoeira/a durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

8.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

8.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

8.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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8.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

8.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

8.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

8.1.5. fraudar a licitação 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

8.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1. advertência; 

8.2.2. multa; 

8.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 

8.1.2 e 8.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Município de Barrocas, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
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assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, para o e- mail: licitacao@barrocas.ba.gov.br  

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos 

recursos consignados no Orçamento Geral do Município de Barrocas/BA. 

10.2. A dotação orçamentária para cobertura do ajuste possui a seguinte 

classificação: 

• ÓRGÃO/SECRETARIA: 07.000 – Secretaria Municipal de Urbanismo, 

Infraestrutura e Obras; 

• UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 07007 – Sec. Municipal de Urbanismo, Infraestrutura 

e Obras; 

• PROJETO/AÇÃO: 2.037 – Manutençã o da Secretaria de Urbanismo, Infraestrutura 

e Obras; 

• ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; 

• FONTES DE RECURSO: 1500, 1708 e 1720. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
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horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. O índice adotado para os futuros reajustes será o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), a minuta do contrato disciplinará os reajustes. 

11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: 

https://pncp.gov.br/app/editais 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I -  TERMO DE REFERÊ NCIA 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃ O UNIFICADA. 
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Barrocas-BA, 22 de outubro de 2026. 

 
GERINALDO MOREIRA QUEIROZ  

SECRETÁ RIO MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E LAZER DO MUNICÍ PIO DE 
BARROCAS-BA 

 

ANEXO IV – 
MODELO DE DECLARAÇÃ O QUE COMPROVE A INEXISTÊ NCIA DE 

MENOR NO QUADRO DA EMPRESA. 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA;  
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

ANEXO I  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DECORAÇÃO, ILUMINAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA 

NATALINA PARA AS COMEMORAÇÕES DE FIM DE ANO (2026) NO MUNICÍPIO 

DE BARROCAS/BA, ABRANGENDO A LOCAÇÃO/FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

INCLUINDO MONTAGEM, MANUTENÇÃO CONTÍNUA E DESMONTAGEM, de 

acordo com os termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL MARCA UND QTD. 
 VALOR MÉDIO ESTIMADO  

 
 VALOR 

UNIÁRIO   
 VALOR 
TOTAL 

 

1 

PORTAL/ PÓRTICO DE ENTRADA: 01 trenó grande em 
escultura de ferro (2x2m), ferro barra chata 1/3 e 1/4, peça 
de abre-alas/boas-vindas, envelopamento em tecidos 
temáticos. Estrutura do pórtico em metalon 
100x100mm/100x150mm e barra chata (largura 1.5x1.5m 
/ altura 6.5m / comprimento 8.5m), com 850m de tecidos 
temáticos para envelopamento, decoração com estrelas, 
pingentes e bolas gigantes, e iluminação cênica com 1.000m 
de cordão de micro-lâmpadas branco quente com strobo. 

 UND 1 R$ 52.833,33 R$ 52.833,33  

2 

CAMINHO DA LUZ: 25 unidades de figuras esculturais para 
decoração em cascata, confeccionadas em ferro barra chata 
1/3 e revestimento em mangueiras de LED branco quente 
para postes de concreto de acesso à Av. Antônio Carlos 
Magalhães e Av. Antônio Pinheiro da Mota. 

 UND 25 R$ 2.050,00 R$ 51.250,00  

3 

CORETO CENTRAL (PALÁCIO NATALINO): Transformação 
do coreto em espaço celestial com colunas clássicas, 
cortinas de organza vermelhas, lustre de cristal, laços 
temáticos, estrelas douradas, guirlanda em festões verdes, 
iluminação cênica em tons dourados e branco quente. 

 UND 1 R$ 21.500,00 R$ 21.500,00  

4 

ÁRVORE PRINCIPAL: 1.000m de festão pinheiro 
tradicional, 2.000 flores natalinas (bege, dourada e/ou 
vermelha), 1.000 bolas infláveis customizadas, 3.000m de 
fitas decorativas para laços, 3.000m de cordão de luzes 
branco quente. Dimensões 8x3x3m, montada em ferro com 
diversas espessuras, com escultura de estrela na ponteira 
(1,5m x 80cm). 

 UND 1 R$ 51.166,67 R$ 51.166,67  
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5 

DECORAÇÃO PARA OS 04 QUIOSQUES / 01 BANHEIRO: 
Fios de micro-LED como iluminação cênica, 1.000m de 
tecidos lineares para envelopamento com vetores 
natalinos, peças decorativas como laçarotes, bolas 
natalinas e festões verdes. 

 UND 1 R$ 14.933,33 R$ 14.933,33  

6 

VILLA NATALINA: 01 casa do Papai Noel (4,0m C x 2,5m L 
x 2,5m A sem o teto), 200m de tecidos lisos para 
envelopamento, decoração interna e externa completa com 
pinheiros naturais, vasos decorativos, trenó com renas, 
iluminação cênica, luminárias retrô, poltrona dourada, 
porta-correio decorativo, pórtico instagramável e 200m de 
carpetes vermelhos para o chão do cenário. 

 UND 1 R$ 59.733,33 R$ 59.733,33  

7 

ESCULTURAS EM ÁRVORES NATALINAS MONUMENTAIS 
(25 UNIDADES): 250m de festão pinheiro tradicional, 1.500 
flores natalinas, 1.250 bolas infláveis customizadas 
(tamanhos 10x10 e 20x20), 1.250m de fitas decorativas 
para laços, 2.500m de cordão de luzes branco quente. 
Montadas em barra chata 1/3, dimensões de 3,0m de altura 
x 60cm de largura cada. 

 UND 25 R$ 3.700,00 R$ 92.500,00  

8 

ESCULTURAS DE BOLAS NATALINAS MONUMENTAIS (20 
UNIDADES): 700m de tecidos temáticos para 
envelopamento, montadas em barra chata 1/3 (sendo 10 
bolas de 1,2x1,2m e 10 bolas de 80x80cm). 

 UND 20 R$ 2.556,67 R$ 51.133,40  

9 

FIGURAS AÉREAS ILUSTRATIVAS (06 UNIDADES): Para 
interligar os acessos da praça da matriz e rua (8,0m de 
comprimento x 2,0m de largura/altura), confeccionadas 
em ferro barra chata 1/3, com revestimento em mangueira 
de LED em diversas cores. 

 UND 6 R$ 9.300,00 R$ 55.800,00  

10 
LETREIRO “EU AMO BARROCAS”: Decoração com 
envelopamento em tecidos e composição com mangueira 
luminosa de LED. 

 UND 1 R$ 21.100,00 R$ 21.100,00  

11 

ESCULTURA LETREIRO 2026: Para agregar ao letreiro 
monumental fixo existente na praça da matriz, 
confeccionado em tubos metalon 100x100mm e ferro barra 
chata 1/3, revestimento com fios de LED em micro 
lâmpadas, dimensões de cada letra (2,0m altura x 50cm 
largura x 1,0m comprimento). 

 UND 1 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00  

12 

PRESÉPIO: Composto por 13 peças em material de louça e 
resina de alto padrão (Maria, José, Menino Jesus, 03 reis 
magos, 01 boi, 01 jegue, 01 camelo, 01 anjo, 01 cavalo, 01 
estrela cadente e 01 manjedoura, com altura de 1,0m e 
outras variadas de 50cm). Acompanha construção de casa 
decorativa em barrotes de madeira e telhado de telhas 
comuns com elementos rústicos. 

 UND 1 R$ 54.933,33 R$ 54.933,33  

13 

DECORAÇÃO PARA AS ÁRVORES: 5.000m lineares de festão 
de micro-lâmpadas de LED com strobo na cor branco 
quente para os troncos das árvores do jardim, e decoração 
para árvores maiores composta por 300 bolas natalinas em 
variados tamanhos. 

 CONJ 1 R$ 47.133,33 R$ 47.133,33  

14 

SHOW DE NEVE: Sistema de neve artificial aos sábados e 
domingos do período natalino, das 18h00 às 19h30 de cada 
dia, distribuídos em 02 (dois) pontos de atuação estratégica 
(01 no Portal de Entrada e 01 no Coreto Central). 

 CONJ 2 R$ 32.666,67 R$ 65.333,34  

15 

SERVIÇO OPERACIONAL DE MONTAGEM, INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA, MANUTENÇÃO PERMANENTE E 
DESMONTAGEM: Prestação de serviços técnicos 
especializados compreendendo toda a mão de obra 
(engenheiro/responsável técnico, eletricistas, montadores 
e decoradores), transporte/frete, caminhão 
munck/andaimes, plantão de manutenção corretiva e 

 SERV 1 R$ 70.833,33 R$ 70.833,33  
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preventiva (atendimento em até 24h) durante todo o 
período de exposição e desmontagem integral com 
recomposição dos espaços públicos, sem custos adicionais 
para a Contratante. 

VALOR GLOBAL DO LOTE 
R$ 

720.283,39 
 

1.2. O valor global estimado da contratação é de R$ 720.283,39 (setecentos e vinte 

mil duzentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos); 

1.3. A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 

23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. Para a formação do mapa comparativo de preços de referência, utilizou-se a 

combinação de pesquisas em bases oficiais de compras públicas (Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP) com cotações diretas obtidas junto 

a fornecedores especializados do ramo no dia 21/10/2026. 

1.5. Adotou-se a média aritmética dos valores coletados como critério técnico e 

objetivamente balizado para a fixação dos preços estimados por lote, 

assegurando a compatibilidade com os valores praticados no mercado regional. 

1.6. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante deste Termo de Referência. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contado do(a) 

assinatura do contrato e, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

cumprindo o cronograma de execução. 

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação, à vigência da contratação. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

A presente demanda tem como fundamentaçã o o Calendá rio Oficial de Eventos e 

Datas Culturais, Artí sticas e Religiosas do Municí pio de Barrocas/BA. O perí odo natalino 

e as festividades de fim de ano constituem momentos tradicionais de congraçamento 

social, integraçã o comunitá ria e fortalecimento das manifestaçõ es culturais e religiosas 

do municí pio.  

A decoraçã o e iluminaçã o cê nica dos espaços pú blicos consolidaram-se como 

instrumentos indispensá veis para a valorizaçã o urbaní stica da cidade, o resgate do 

espí rito fraterno e o aquecimento da economia local. Com vistas a atender à s expectativas 
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da populaçã o e criar um ambiente festivo, acolhedor e visualmente atrativo para as 

Comemorações de Fim de Ano de 2026, faz-se necessá ria a ambientaçã o temá tica de 

praças, ruas, avenidas e pré dios pú blicos de expressiva circulaçã o de muní cipes e 

visitantes. 

A execuçã o da ornamentaçã o temá tica natalina demanda uma soluçã o integrada 

que englobe: 

• Locação e fornecimento de peças decorativas: estruturas tridimensionais, 

figuras natalinas, portais luminosos, á rvores temá ticas e micro-lâ mpadas em LED 

de alta eficiê ncia energé tica e resistê ncia a intempé ries; 

• Montagem e instalação técnica: fixaçã o segura de estruturas e interligaçõ es 

elé tricas cê nicas em conformidade com as normas regulamentadoras de segurança 

(em especial a NR-10 e diretrizes da ABNT); 

• Manutenção preventiva e corretiva contínua: assistê ncia té cnica diá ria durante 

todo o perí odo de exibiçã o (dezembro de 2026 a iní cio de janeiro de 2027), 

assegurando pronta reposiçã o de materiais danificados por agentes climá ticos ou 

desgaste; 

• Desmontagem e desmobilização: remoçã o integral das peças apó s o té rmino das 

festividades, garantindo a desinstalaçã o segura e a plena recomposiçã o dos locais 

pú blicos utilizados. 

O Municí pio de Barrocas/BA nã o dispõ e, em seu quadro funcional, de equipe té cnica 

habilitada em design luminoté cnico e cenografia temá tica, tampouco possui em seu 

patrimô nio o acervo de peças, ferragens estruturais e equipamentos elé tricos especí ficos 

para montagens dessa envergadura. 

A aquisiçã o definitiva desses materiais mostrar-se-ia antieconô mica e ineficiente, haja 

vista a rá pida obsolescê ncia esté tica e tecnoló gica das decoraçõ es natalinas, alé m dos 

elevados custos decorrentes de armazenagem anual, guarda e depreciaçã o patrimonial.  

Ademais, a sazonalidade e a transitoriedade do serviço — restrito a poucas semanas 

no exercí cio — inviabilizam a admissã o de servidores permanentes para tal desí gnio. 

Assim, sob a é gide dos princí pios da eficiê ncia, economicidade e razoabilidade (art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021), a contrataçã o de empresa especializada por meio de licitaçã o 

pú blica afigura-se como a via mais vantajosa e segura para a Administraçã o. 
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A contrataçã o tem como objetivos centrais: 

• Promover o espí rito natalino e reforçar os laços de uniã o, bem-estar e autoestima 

da populaçã o barroquense; 

• Valorizar o patrimô nio urbano e o centro comercial com iluminaçã o cê nica 

harmoniosa e atrativa; 

• Fomentar o comé rcio e os serviços locais (gastronomia, vestuá rio, hotelaria e 

artesanato), impulsionados pelo aumento na circulaçã o de consumidores e 

visitantes regionais; 

• Estimular o turismo regional, fortalecendo a visibilidade institucional do 

Municí pio de Barrocas na microrregiã o; 

• Garantir a total segurança fí sica e elé trica da populaçã o que transita pelos locais 

decorados, mediante execuçã o e acompanhamento por profissionais 

especializados. 

Diante do exposto, a contrataçã o de empresa especializada para prestaçã o de serviços 

de decoraçã o, iluminaçã o e ornamentaçã o natalina para o exercí cio de 2026 evidencia-se 

como medida plenamente oportuna, necessá ria e de manifesto interesse pú blico. 

 

3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

3.1.1. A execução do objeto compreende a locação, fornecimento, 

transporte, montagem, instalação elétrica cênica, manutenção 

contínua e posterior desmontagem integral dos elementos 

decorativos natalinos. 

3.1.2. Os serviços de montagem e instalação deverão ser concluídos no 

prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço (OS), assegurando que toda a iluminação e 

cenografia estejam em pleno funcionamento para a inauguração 

oficial das festividades. 

3.1.3. A CONTRATADA deverá manter equipe de plantão técnico presencial 

e remoto para a manutenção preventiva e corretiva diária durante 

todo o período de exibição (mês de dezembro de 2026 até o 
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encerramento do evento em janeiro de 2027), realizando o 

atendimento e a substituição de lâmpadas ou peças avariadas no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação. 

3.1.4. A desmontagem de toda a ornamentação natalina deverá ser iniciada 

em até 05 (cinco) dias corridos após o término oficial das 

comemorações, cabendo à CONTRATADA a remoção total dos 

materiais e a restauração de quaisquer perfurações ou danos 

ocasionados às estruturas públicas, recompondo o estado original dos 

bens públicos.  

3.1.5. Quaisquer discrepâncias entre este documento, quantitativos e 

especificações serão resolvidas pela SECRETARIA DE MUNICIPAL DE 

CULTURA ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE BARROCAS-BA. 

3.1.6. As especificações técnicas e quantitativos mínimos necessários a 

serem descritos no Termo de Referência, deverão ser respeitadas pela 

CONTRATADA. 

3.1.7. A Prefeitura Municipal de Barrocas/Bahia não se responsabilizará em 

guardar/armazenar os materiais, ferramentas e acessórios nos locais 

onde serão executadas as decorações natalinas.  

3.1.8. Os serviços de montagem e desmontagem poderão ser realizados 

inclusive aos fins de semana, desde que seja procedido o agendamento 

antecipado junto a SECRETARIA DE MUNICIPAL DE CULTURA 

ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE BARROCAS-BA, local e horário 

da prestação dos serviços 

3.1.9. PRAZO DE EXECUÇÃO/ORNAMENTAÇÃO: Os serviços deverão ser 

instalados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da 

emissão da O.S (Ordem de Serviço), conforme projeto. 

3.1.10. LOCAIS DE EXECUÇÃO/ORNAMENTAÇÃO: A prestação dos serviços 

deverá ocorrer in loco, de forma presencial. Os locais a serem 

instaladas a ornamentação serão em praças públicas no perímetro 

urbano, e os respectivos endereços descritos na O. S (Ordem de 

Serviço). 
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3.2. OBSERVAÇÕES GERAIS 

3.2.1. A execução do serviço deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias 

corridos com início imediato a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

3.2.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA a desmontagem de todo o 

serviço de ornamentação natalina, que deverá ter início 10 (dez) dias 

após o término do evento. 

3.2.3. A mão-de-obra a ser empregada na execução dos trabalhos, não 

gerará quaisquer vínculos empregatícios coma CONTRATANTE, por 

consequência, ficando esta, isenta da imputação de obrigações 

trabalhistas. 

3.2.4. Cumprir os prazos de execução dos serviços pactuados e garantir a 

boa execução dos serviços a serem prestados, responsabilizar-se pela 

prestação dos serviços de ornamentação temática natalina em todas 

as áreas especificadas, além de seu adequado funcionamento e 

manutenção, em perfeitas condições, no período de 30 (trinta) dias. 

3.2.5. Os materiais que serão utilizados na ornamentação estão 

especificados no item 1 (um) deste Termo de Referência, serão 

disponibilizados pela CONTRATADA, pelo tempo de vigência do 

respectivo contrato. 

3.2.6. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de material diferente das 

especificações técnicas descritas no item 1 (um) deste Termo de 

Referência, como também não será permitido qualquer mudança na 

colocação do material, salvo em caso de autorização expressa da 

CONTRATANTE.  

3.2.7. A CONTRATADA deverá fazer a manutenção corretiva no período de 

permanência da ornamentação e de todos os acessórios necessários, 

caso transcorra algum problema. 

3.3. SUBCONTRATAÇÃO 

3.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo a 

contratada assumir integralmente a responsabilidade pelo 

fornecimento, qualidade, quantidade, procedência e regularidade dos 
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materiais adquiridos, observadas as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

3.4. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO 

3.4.1. No momento de apresentação da proposta, conforme descrito §1º do 

artigo 58, da Lei 14.133/2021, comprovar o recolhimento de quantia 

a título de garantia de proposta, nas mesmas modalidades previstas 

no art. 96, §1º, da mesma Lei, limitada a 1% do valor estimado na 

licitação, de acordo com o lote/grupo de itens que deseja participar 

em favor da Prefeitura Municipal de Barrocas, ou nas condições 

estabelecidas abaixo:  

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) Seguro-garantia;  

c) Fiança – bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total 

3.5. EXECUÇÃO 

3.5.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, nos termos 

do art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, ante a baixa 

complexidade e pronta entrega do objeto. 

 

4. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

prazo de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

PREPOSTO 

4.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. 

4.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução contratual.  

4.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade Rotinas de Fiscalização. 

4.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

4.10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.11. O contrato ou documento equivalente deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021 e Decreto nº 55, de 29 de Dezembro de 2023, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 46  
 

4.12. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

4.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias. 

4.14. Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

4.15. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

4.16. Para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

4.17. DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

4.18. Compete ao fiscal administrativo do contrato, observado o disposto na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, bem como no Decreto nº 55, de 29 de Dezembro 

de 2023 e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

I prestar apoio té cnico e operacional ao gestor do contrato, com a 

realizaçã o das tarefas relacionadas ao controle dos prazos 

relacionados ao contrato e à  formalizaçã o de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento 

e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II verificar a manutençã o das condiçõ es de habilitaçã o da contratada, 

com a solicitaçã o dos documentos comprobató rios pertinentes, caso 

necessá rio; 

III examinar a regularidade no recolhimento das contribuiçõ es fiscais, 

trabalhistas e previdenciá rias; 

IV atuar tempestivamente na soluçã o de eventuais problemas 

relacionados ao descumprimento das obrigaçõ es contratuais e 
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reportar ao gestor do contrato para que tome as providê ncias 

cabí veis, quando ultrapassar a sua competê ncia; 

V participar da atualizaçã o do relató rio de riscos, (quanto for o caso) 

durante a fase de gestã o do contrato, em conjunto com o fiscal 

té cnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso XIV do caput 

do art. 20; 

VI auxiliar o gestor do contrato com as informaçõ es necessá rias, na 

elaboraçã o do documento comprobató rio da avaliaçã o realizada na 

fiscalizaçã o do cumprimento de obrigaçõ es assumidas pela 

contratada, conforme o disposto no inciso XV do caput do art. 20; e  

VII realizar o recebimento provisó rio do objeto do contrato referido no 

art. 25, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigê ncias de cará ter administrativo. 

4.19. DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 

4.20. Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, bem como no Decreto nº 55, de 29 de Dezembro de 2023, e, nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

I coordenar as atividades relacionadas à  fiscalizaçã o té cnica, 

administrativa e setorial; 

II ter conhecimento dos instrumentos licitató rios necessá rios, bem 

como da legislaçã o correspondente para o procedimento de 

contrataçã o;  

III propiciar o acesso do fiscal de contrato à s informaçõ es, aos 

documentos e aos meios necessá rios ao exercí cio das atividades de 

fiscalizaçã o; 

IV acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das 

ocorrê ncias relacionadas à  execuçã o do contrato e as medidas 

adotadas, e informar à  autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competê ncia, sugerindo, quando for o caso, a 

imposiçã o de sançõ es contratuais e/ou administrativas, conforme 

previsã o contida no Edital e/ou no instrumento contratual ou na 
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legislaçã o de regê ncia; 

V acompanhar a manutençã o das condiçõ es de habilitaçã o da 

contratada, para fins de empenho de despesa e de pagamento, e 

anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçã o e do 

pagamento da despesa no relató rio de riscos eventuais; 

VI coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalizaçã o do 

contrato, cujo histó rico de gerenciamento deverá  conter todos os 

registros formais da execuçã o, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrê ncias, das alteraçõ es e das prorrogaçõ es 

contratuais, e elaborar relató rio com vistas à  verificaçã o da 

necessidade de adequaçõ es do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administraçã o; 

VII controlar o prazo de vigê ncia do contrato e de execuçã o do objeto, 

assim como de suas etapas e demais prazos contratuais, 

recomendando, com antecedê ncia razoá vel, à  autoridade 

competente, quando for o caso, a deflagraçã o de novo procedimento 

licitató rio ou a prorrogaçã o do prazo, quando admitida, com 

qualidade e em respeito à  legislaçã o vigente; 

VIII controlar os limites de acré scimo e de supressã o nas obras, serviços 

ou compras, em conformidade com a lei; 

IX verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, 

examinar a possibilidade da sua substituiçã o nos casos em que é  

permitido e providenciar a sua liberaçã o ao fim do contrato, 

conforme o caso; 

X analisar ou formular os pedidos de reequilí brio econô mico-

financeiro, conforme o caso, submetendo-os à  autoridade superior; 

XI coordenar os atos preparató rios à  instruçã o processual e ao envio da 

documentaçã o pertinente ao setor de contratos para a formalizaçã o 

dos procedimentos de que trata o Decreto nº 55, de 29 de Dezembro 

de 2023; 

XII elaborar o relató rio final de que trata a alí nea "d" do inciso VI do §3º 
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do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as 

informaçõ es obtidas durante a execuçã o do contrato; 

XIII apresentar à  autoridade competente, quando solicitado, relató rio 

circunstanciado de gestã o do contrato. 

XIV coordenar a atualizaçã o contí nua do relató rio de riscos durante a 

gestã o do contrato, com apoio dos fiscais té cnico, administrativo e 

setorial; 

XV emitir documento comprobató rio da avaliaçã o realizada pelos fiscais 

té cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigaçõ es assumidas pela contratada, com mençã o ao seu 

desempenho na execuçã o contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigaçõ es conforme disposto em regulamento; 

XVI realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no 

art. 25, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigê ncias contratuais; e  

XVII tomar providê ncias para a formalizaçã o de processo administrativo 

de responsabilizaçã o para fins de aplicaçã o de sançõ es, a ser 

conduzido pela comissã o de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para 

tal, conforme o caso. 

 

4.21. DA DESIGNAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

4.22. Fica designado(a) como Gestora do Contrato, o Srº GERINALDO MOREIRA 

QUEIROZ; 

4.23. Fica designado(a) como Fiscal do Contrato, o Srº DIOGENES PEREIRA GOIS, 

matrícula n° 3254;  
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5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

5.1. RECEBIMENTO 

5.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

5.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá em prazo imediato, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 

de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

5.2. LIQUIDAÇÃO 

5.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período. 

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

I. o prazo de validade; 

II. a data da emissão;  

III. os dados do contrato e do órgão contratante;  

IV. o período respectivo de execução do contrato;  

V. o valor a pagar; e  

VI. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.2.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

5.2.5. A Administração deverá realizar consulta para:  

I. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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II. identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

a) Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

c) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.  

d) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 

contratada não regularize sua situação.   

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior. 

5.4. FORMA DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

5.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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5.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE 

ÚNICO). 

6.2. Forma de fornecimento 

6.2.1. O fornecimento do objeto será integral. 

6.3. Exigências de habilitação 

6.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da Uniã o 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenaçõ es Cí veis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidô neos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniã o – TCU. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário.  

6.3.3. Para fins de habilitação, deverá o contrato comprovar os seguintes 

requisitos: 

6.3.4. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo 

o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

6.3.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
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Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

i) Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, através da apresentação de declaração que 

comprove a inexistência de menor no quadro da empresa, conforme 

descrito no Ar. 68, inciso VI da lei 14.133/2021. 

6.3.6. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos último exercício social, comprovando; 

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos; 

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

g) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

h) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 

área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

6.3.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.3.7.1. Qualificação Técnico-Operacional (Empresa):  

a) Apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição da empresa licitante 

perante o CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo) do domicílio ou sede da 

proponente, em plena validade. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução 

satisfatória de serviços de ornamentação, iluminação cenográfica ou 

instalação de estruturas decorativas de grande porte. 

6.3.7.2. Qualificação Técnico-Profissional (Responsável Técnico):  

a) Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), 

devidamente registrado(s) no conselho profissional competente.  

No caso do Engenheiro Civil o mesmo deve ser detentor de atestado 

de responsabilidade técnica ou registro de responsabilidade técnica 

– RRT, por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes ao objeto da licitação. 

b) 01 (um) Engenheiro Civil; 

  

c) A comprovação do vínculo do profissional dar-se-á por meio de 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); contrato 

social; contrato de prestação de serviços ou declaração formal de 

compromisso de vinculação contratual futura. 

6.3.7.3. Da Visita Técnica (Facultativa):  
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a) A realização de visita técnica ao local onde serão instalados os serviços 

de ornamentação é facultada aos licitantes, podendo ser agendada junto à 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer até 02 (dois) dias úteis 

antes da abertura da sessão pública. 

b) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, em 

substituição, Declaração Formal de Conhecimento Pleno das Condições 

e Peculiaridades Locais, assumindo integral responsabilidade por 

quaisquer custos adicionais decorrentes de sua avaliação técnica. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada; 

7.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.1.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

Contratada; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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7.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

7.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 15 

(quinze) dias 

7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações do Contratada: 

8.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato; 

8.1.2. Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e 

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos 

serviços nas dependências do CONTRATANTE; 

8.1.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

8.1.4. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas 

as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, 

tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale 

refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

8.1.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da 

CONTRATANTE, no que se refere ao acesso às dependências do 

CONTRATANTE; 
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8.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução deste contrato; 

8.1.7. A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade. 

8.1.8. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

8.1.9. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para 

fornecimento, com o intento de verificar as condições em que o item será 

entregue; 

8.1.10. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por 

seus empregados quando da execução do fornecimento do objeto deste 

contrato; 

8.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.12. Substituir os materiais que, a juízo do representante da CONTRATANTE, 

não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo 

no preço contratado; 

8.1.13. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com 

a FISCALIZAÇÃO do contrato, adotando as providências requeridas 

relativas ao fornecimento do objeto; 

8.1.14. Coordenar e controlar a execução do objeto contratado; 

8.1.15. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, 

os encargos sociais devidos; 

8.1.16. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo 
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saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 

nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

8.1.17. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 

da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste 

contrato; 

8.1.18. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, 

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

8.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.20. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data de início da execução, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.21. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 

desta contratação; 

8.1.22. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

8.1.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

8.1.24. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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8.1.25. A Contratada se obriga a cumprir, durante toda a vigência do contrato, as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

8.1.26. Deverão ser observadas as exigências do CREA-BA no que diz respeito 

execução do serviço, tendo em vista as exigências de registro no citado 

conselho 

8.1.27. Apresentar à secretaria de administração do município de Barrocas, a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do serviço contratado, 

no prazo estipulado pela mesma; 

8.1.28. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de 

sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, 

incluindo: 

a) Utilizaçã o de equipamentos com baixo consumo de energia; 

b) Utilizaçã o de té cnicas mais eficientes e racionais. 

c) Indicar, no iní cio da execuçã o do contrato, endereço eletrô nico 

institucional para recebimento de có pia da ordem bancá ria e, se 

houver, de retençõ es, dos respectivos demonstrativos, da Declaraçã o 

do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) e da Declaraçã o de 

Retençã o do Imposto Sobre Serviços (DRISS). 

d) A execuçã o do contrato, a CONTRATADA deverá  informar à  

CONTRATANTE sobre eventuais alteraçõ es do endereço eletrô nico 

institucional indicado no item anterior. 

e) A inadimplê ncia da CONTRATADA, com referê ncia aos encargos 

supracitados, nã o transfere a responsabilidade por seu pagamento à  

Administraçã o da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste 

contrato. 

8.1.29.  A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 

a) Cumprir com as obrigaçõ es e requisitos das legislaçõ es de proteçã o 

de informaçõ es relacionadas a pessoas naturais identificadas ou 

identificá veis (“Dados Pessoais”) vigentes ou que entrarem em vigor 
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na vigê ncia deste Contrato; 

b) Abster-se de realizar quaisquer açõ es ou omissõ es que possam 

resultar de alguma forma em violaçã o das Legislaçõ es de Proteçã o 

de Dados Pessoais, especialmente quanto à  confidencialidade dos 

dados pessoais; 

c) Prestar informaçõ es à  CONTRATANTE para que esta proveja à s 

respostas ao titular de dados, nos termos da LGPD; 

d) Tratar os dados pessoais apenas para fins lí citos, adotando as 

melhores posturas e prá ticas para preservar o direito à  privacidade 

dos titulares e dar cumprimento à s regras e princí pios previstos na 

Lei Geral de Proteçã o de Dados Pessoais – LGPD; 

e) Tomar todas as medidas razoavelmente necessá rias para manter a 

conformidade com as Legislaçõ es de Proteçã o de Dados Pessoais, 

respeitando as polí ticas e regras editadas ou que vierem a ser 

editadas pela CONTRATANTE no tocante ao armazenamento e 

tratamento de dados e informaçõ es pessoais, sem prejuí zo do 

estrito respeito à  LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à  

proteçã o de dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou 

entrarem em vigor no curso da vigê ncia deste Contrato; 

f) Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento 

de Dados Pessoais, resultante do objeto do presente contrato, e as 

medidas adotadas para a privacidade e segurança estejam em 

conformidade com as Legislaçõ es de Proteçã o de Dados Pessoais e 

sejam consistentes com a Polí tica de Proteçã o de Dados Pessoais da 

CONTRATANTE e normativos correlatos; 

g) Possibilitar e garantir à  CONTRATANTE o acompanhamento, 

fiscalizaçã o e auditoria, a qualquer tempo, no que se refere à s 

obrigaçõ es relativas à  proteçã o de dados pessoais; 

h) Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite 

determinado pela CONTRATANTE para execuçã o deste Contrato; 

i) Adotar medidas té cnicas e organizacionais adequadas para garantir 
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a segurança dos Dados Pessoais, viabilizando à  CONTRATANTE a 

coleta de termos de confidencialidade de todos os seus 

colaboradores vinculados a este Contrato; 

j) Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado 

do presente contrato com a finalidade de cumprir com as 

respectivas obrigaçõ es contratuais; 

k) Nã o permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por 

terceiros para qualquer finalidade que nã o seja o cumprimento de 

suas respectivas obrigaçõ es contratuais, com exceçã o, se for o caso, 

da subcontrataçã o previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

8.1.30. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculaçã o de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

pré via autorizaçã o da CONTRATANTE; 

b) A subcontrataçã o de pessoa fí sica ou jurí dica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem ví nculo de natureza té cnica, 

comercial, econô mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do ó rgã o ou entidade contratante ou com agente pú blico que 

desempenhe funçã o na licitaçã o ou atue na fiscalizaçã o ou na gestã o 

do contrato, ou se deles forem cô njuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até  o terceiro grau, devendo 

essa proibiçã o constar expressamente do edital de licitaçã o. 

c) A contrataçã o de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de 

pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há  menos de 5 

(cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissã o, assim como de 

seu cô njuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até  o 3º grau, durante a vigê ncia deste Contrato. 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 720.283,39 

(setecentos e vinte mil duzentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), 

resultante da composição de preços obtida pela média aritmética de pesquisas 
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de mercado e cotações diretas, conforme especificações detalhadas na planilha 

do Item 1 deste instrumento. 

9.2. Por se tratar de prestação de serviços com prazo de vigência e execução 

determinado de 03 (três) meses, os preços contratados serão fixos e 

irreajustáveis, não incidindo reajuste monetário por índice em razão da não 

ocorrência de periodicidade anual, ressalvada a revisão de preços para 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do art. 124, inciso 

II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. DO REAJUSTE  

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

Índice de preços ao consumidor (IPCA), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 
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10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação 

orçamentária própria consignada no Orçamento do Município de Barrocas/BA 

para o exercício de 2026, sob a seguinte classificação orçamentária. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

SECRETARIA: 09.000 - SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTES E LAZER   

UNIDADE: 09009 - SECRETARIA DA CULTURA, ESPORTES E LAZER   

AÇÃ O: 2.004 - PROMOÇÃ O DE FESTEJOS POPULARES E EVENTOS CULTURAIS  

ELEMENTO: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurí dica  

FONTE: 1500, 1708 

 

12. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

12.1. Gerinaldo Moreira Queiroz – SECRETARIA DE MUNICIPAL DE CULTURA 

ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE BARROCAS-BA; 

 

Barrocas-BA, 21 de outubro de 2026. 

 

 
GERINALDO MOREIRA QUEIROZ  

SECRETÁ RIO MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E LAZER DO MUNICÍ PIO DE 
BARROCAS-BA 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° XXX/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍ PIO DE BARROCAS E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍ PIO DE BARROCAS, ESTADO DA BAHIA, por meio da Prefeitura Municipal, 

Pessoa Jurí dica de Direito Pú blico, inscrita no CNPJ sob o nº 04.216.287/0001-42, 

localizada na  Avenida ACM, 705 – Bairro  Centro – CEP: 48.705-000 – Barrocas – Bahia, 

representado pelo Sr.º JOSÉ  ALMIR ARAÚ JO QUEIROZ, brasileiro, portador do RG nº 

635871068 – SSP/BA, inscrito no CPF nº 675.315.045-53, doravante denominada 

CONTRATANTE, por intermé dio da SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA, ESPORTES E 

LAZER, representada pelo Secretá rio Municipal Sr. GERINALDO MOREIRA QUEIROZ, 

doravante denominada SOLICITANTE e a a empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurí dica 

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 

CPF/MF sob o n.º XXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e 

o (a) Empresa XXXXXXXXXXXXXXX,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, 

sediado(a) na XXXXXXXXXXXXXXXXX doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por XXXXXXXXXXXXXXX (nome e funçã o no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuraçã o apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº e em observâ ncia à s disposiçõ es da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislaçõ es aplicá veis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregã o Eletrô nico n.º 041/2026 mediante as clá usulas e  condiçõ es a seguir 

enunciada.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DECORAÇÃO, 

ILUMINAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA NATALINA PARA AS 

COMEMORAÇÕES DE FIM DE ANO (2026) NO MUNICÍPIO DE BARROCAS/BA, 

ABRANGENDO A LOCAÇÃO/FORNECIMENTO DE PEÇAS, INCLUINDO 

MONTAGEM, MANUTENÇÃO CONTÍNUA E DESMONTAGEM, CONFORME ABAIXO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL MARCA UND QTD. 
 VALOR MÉDIO ESTIMADO  

 
 VALOR 

UNIÁRIO   
 VALOR TOTAL  

1 

PORTAL/ PÓRTICO DE ENTRADA: 01 trenó grande em 
escultura de ferro (2x2m), ferro barra chata 1/3 e 1/4, 
peça de abre-alas/boas-vindas, envelopamento em 
tecidos temáticos. Estrutura do pórtico em metalon 
100x100mm/100x150mm e barra chata (largura 
1.5x1.5m / altura 6.5m / comprimento 8.5m), com 
850m de tecidos temáticos para envelopamento, 
decoração com estrelas, pingentes e bolas gigantes, e 
iluminação cênica com 1.000m de cordão de micro-
lâmpadas branco quente com strobo. 

 UND 1    

2 

CAMINHO DA LUZ: 25 unidades de figuras esculturais 
para decoração em cascata, confeccionadas em ferro 
barra chata 1/3 e revestimento em mangueiras de LED 
branco quente para postes de concreto de acesso à Av. 
Antônio Carlos Magalhães e Av. Antônio Pinheiro da 
Mota. 

 UND 25    

3 

CORETO CENTRAL (PALÁCIO NATALINO): 
Transformação do coreto em espaço celestial com 
colunas clássicas, cortinas de organza vermelhas, lustre 
de cristal, laços temáticos, estrelas douradas, guirlanda 
em festões verdes, iluminação cênica em tons dourados 
e branco quente. 

 UND 1    

4 

ÁRVORE PRINCIPAL: 1.000m de festão pinheiro 
tradicional, 2.000 flores natalinas (bege, dourada e/ou 
vermelha), 1.000 bolas infláveis customizadas, 3.000m 
de fitas decorativas para laços, 3.000m de cordão de 
luzes branco quente. Dimensões 8x3x3m, montada em 
ferro com diversas espessuras, com escultura de 
estrela na ponteira (1,5m x 80cm). 

 UND 1    

5 

DECORAÇÃO PARA OS 04 QUIOSQUES / 01 BANHEIRO: 
Fios de micro-LED como iluminação cênica, 1.000m de 
tecidos lineares para envelopamento com vetores 
natalinos, peças decorativas como laçarotes, bolas 
natalinas e festões verdes. 

 UND 1    

6 

VILLA NATALINA: 01 casa do Papai Noel (4,0m C x 2,5m L x 
2,5m A sem o teto), 200m de tecidos lisos para 
envelopamento, decoração interna e externa completa com 
pinheiros naturais, vasos decorativos, trenó com renas, 
iluminação cênica, luminárias retrô, poltrona dourada, 
porta-correio decorativo, pórtico instagramável e 200m de 
carpetes vermelhos para o chão do cenário. 

 UND 1    
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7 

ESCULTURAS EM ÁRVORES NATALINAS 
MONUMENTAIS (25 UNIDADES): 250m de festão 
pinheiro tradicional, 1.500 flores natalinas, 1.250 bolas 
infláveis customizadas (tamanhos 10x10 e 20x20), 
1.250m de fitas decorativas para laços, 2.500m de 
cordão de luzes branco quente. Montadas em barra 
chata 1/3, dimensões de 3,0m de altura x 60cm de 
largura cada. 

 UND 25    

8 

ESCULTURAS DE BOLAS NATALINAS MONUMENTAIS 
(20 UNIDADES): 700m de tecidos temáticos para 
envelopamento, montadas em barra chata 1/3 (sendo 
10 bolas de 1,2x1,2m e 10 bolas de 80x80cm). 

 UND 20    

9 

FIGURAS AÉREAS ILUSTRATIVAS (06 UNIDADES): 
Para interligar os acessos da praça da matriz e rua 
(8,0m de comprimento x 2,0m de largura/altura), 
confeccionadas em ferro barra chata 1/3, com 
revestimento em mangueira de LED em diversas cores. 

 UND 6    

10 
LETREIRO “EU AMO BARROCAS”: Decoração com 
envelopamento em tecidos e composição com 
mangueira luminosa de LED. 

 UND 1    

11 

ESCULTURA LETREIRO 2026: Para agregar ao letreiro 
monumental fixo existente na praça da matriz, 
confeccionado em tubos metalon 100x100mm e ferro 
barra chata 1/3, revestimento com fios de LED em 
micro lâmpadas, dimensões de cada letra (2,0m altura 
x 50cm largura x 1,0m comprimento). 

 UND 1    

12 

PRESÉPIO: Composto por 13 peças em material de 
louça e resina de alto padrão (Maria, José, Menino Jesus, 
03 reis magos, 01 boi, 01 jegue, 01 camelo, 01 anjo, 01 
cavalo, 01 estrela cadente e 01 manjedoura, com altura 
de 1,0m e outras variadas de 50cm). Acompanha 
construção de casa decorativa em barrotes de madeira 
e telhado de telhas comuns com elementos rústicos. 

 UND 1    

13 

DECORAÇÃO PARA AS ÁRVORES: 5.000m lineares de 
festão de micro-lâmpadas de LED com strobo na cor 
branco quente para os troncos das árvores do jardim, e 
decoração para árvores maiores composta por 300 
bolas natalinas em variados tamanhos. 

 CONJ 1    

14 

SHOW DE NEVE: Sistema de neve artificial aos sábados 
e domingos do período natalino, das 18h00 às 19h30 
de cada dia, distribuídos em 02 (dois) pontos de 
atuação estratégica (01 no Portal de Entrada e 01 no 
Coreto Central). 

 CONJ 2    

15 

SERVIÇO OPERACIONAL DE MONTAGEM, 
INSTALAÇÃO ELÉTRICA, MANUTENÇÃO 
PERMANENTE E DESMONTAGEM: Prestação de 
serviços técnicos especializados compreendendo toda 
a mão de obra (engenheiro/responsável técnico, 
eletricistas, montadores e decoradores), 
transporte/frete, caminhão munck/andaimes, plantão 
de manutenção corretiva e preventiva (atendimento 
em até 24h) durante todo o período de exposição e 
desmontagem integral com recomposição dos espaços 
públicos, sem custos adicionais para a Contratante. 

 SERV 1    

VALOR GLOBAL DO LOTE   

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência. 
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1.1.2. O Edital da Licitação. 

1.1.3. A Proposta do contratado. 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) assinatura 

do contrato e, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO 

3.1. A execução do objeto compreende a locação, fornecimento, transporte, 

montagem, instalação elétrica cênica, manutenção contínua e posterior 

desmontagem integral dos elementos decorativos natalinos. 

3.2. Os serviços de montagem e instalação deverão ser concluídos no prazo de até 10 

(dez) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS), 

assegurando que toda a iluminação e cenografia estejam em pleno funcionamento 

para a inauguração oficial das festividades. 

3.3. A CONTRATADA deverá manter equipe de plantão técnico presencial e remoto 

para a manutenção preventiva e corretiva diária durante todo o período de 

exibição (mês de dezembro de 2026 até o encerramento do evento em janeiro de 

2027), realizando o atendimento e a substituição de lâmpadas ou peças avariadas 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação. 

3.4. A desmontagem de toda a ornamentação natalina deverá ser iniciada em até 05 

(cinco) dias corridos após o término oficial das comemorações, cabendo à 

CONTRATADA a remoção total dos materiais e a restauração de quaisquer 

perfurações ou danos ocasionados às estruturas públicas, recompondo o estado 

original dos bens públicos.  

3.5. Quaisquer discrepâncias entre este documento, quantitativos e especificações 

serão resolvidas pela SECRETARIA DE MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E 

LAZER DO MUNICÍPIO DE BARROCAS-BA. 

3.6. As especificações técnicas e quantitativos mínimos necessários a serem descritos 

no Termo de Referência, deverão ser respeitadas pela CONTRATADA. 
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3.7. A Prefeitura Municipal de Barrocas/Bahia não se responsabilizará em 

guardar/armazenar os materiais, ferramentas e acessórios nos locais onde serão 

executadas as decorações natalinas.  

3.8. Os serviços de montagem e desmontagem poderão ser realizados inclusive aos 

fins de semana, desde que seja procedido o agendamento antecipado junto a 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E LAZER DO MUNICÍPIO DE 

BARROCAS-BA, local e horário da prestação dos serviços 

3.9. PRAZO DE EXECUÇÃO/ORNAMENTAÇÃO: Os serviços deverão ser instalados no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a partir da emissão da O.S (Ordem de 

Serviço), conforme projeto. 

3.10. LOCAIS DE EXECUÇÃO/ORNAMENTAÇÃO: A prestação dos serviços deverá 

ocorrer in loco, de forma presencial. Os locais a serem instaladas a ornamentação 

serão em praças públicas no perímetro urbano, e os respectivos endereços 

descritos na O. S (Ordem de Serviço). 

3.11. OBSERVAÇÕES GERAIS 

3.11.1. A execução do serviço deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos com 

início imediato a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

3.11.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA a desmontagem de todo o serviço de 

ornamentação natalina, que deverá ter início 10 (dez) dias após o término do 

evento. 

3.11.3. A mão-de-obra a ser empregada na execução dos trabalhos, não gerará quaisquer 

vínculos empregatícios coma CONTRATANTE, por consequência, ficando esta, 

isenta da imputação de obrigações trabalhistas. 

3.11.4. Cumprir os prazos de execução dos serviços pactuados e garantir a boa execução 

dos serviços a serem prestados, responsabilizar-se pela prestação dos serviços de 

ornamentação temática natalina em todas as áreas especificadas, além de seu 

adequado funcionamento e manutenção, em perfeitas condições, no período de 30 

(trinta) dias. 

3.11.5. Os materiais que serão utilizados na ornamentação estão especificados no item 1 

(um) deste Termo de Referência, serão disponibilizados pela CONTRATADA, pelo 

tempo de vigência do respectivo contrato. 
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3.11.6. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de material diferente das especificações 

técnicas descritas no item 1 (um) deste Termo de Referência, como também não 

será permitido qualquer mudança na colocação do material, salvo em caso de 

autorização expressa da CONTRATANTE.  

3.11.7. A CONTRATADA deverá fazer a manutenção corretiva no período de permanência 

da ornamentação e de todos os acessórios necessários, caso transcorra algum 

problema. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

4.6. PREPOSTO 

4.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 

fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 
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4.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução contratual.   

4.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade Rotinas de Fiscalização. 

4.6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

4.7. FISCALIZAÇÃO 

4.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração; 

4.7.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

4.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

4.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

4.7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

4.8. GESTOR DO CONTRATO 

4.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
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registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

4.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais.  

4.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

4.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

4.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

4.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

4.9. SUBCONTRATAÇÃO 

4.9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo a contratada 

assumir integralmente a responsabilidade pelo fornecimento, qualidade, 
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quantidade, procedência e regularidade dos materiais adquiridos, observadas as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.10. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

4.10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, ante a baixa complexidade e pronta 

entrega do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá em prazo imediato, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 
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6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

6.8. LIQUIDAÇÃO 

6.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período. 

6.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.8.3. o prazo de validade; 

6.8.4. a data da emissão;  

6.8.5. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.8.6. o período respectivo de execução do contrato;  

6.8.7. o valor a pagar; e  

6.8.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

6.8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line aos sítios oficiais eletrônicos ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.8.11. A Administração deverá realizar consulta ao sítios oficiais eletrônicos para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na 

contratação;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

6.8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto aos Sítios Eletrônicos.   

6.9. PRAZO DE PAGAMENTO 

6.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 78  
 

6.10. FORMA DE PAGAMENTO 

6.10.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.10.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.10.5.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 1 

(um) ano, contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno mínimo de 1 (um) ano, os preços serão reajustados mediante a 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), 

restrito às obrigações executadas após a anualidade: 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno anual será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste aplicado. 

7.4. Em caso de atraso na divulgação do índice definitivo, o pagamento será efetuado 

pela última variação conhecida, compensando-se a diferença após a publicação 

oficial. 

7.5. Extinto o índice pactuado, adotar-se-á o indicador oficial substituto previsto em 

legislação ou definido por aditamento. 

7.6. A concessão do reajuste será formalizada mediante simples apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela Contratada; 

8.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

de Referência. 

8.1.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução 

do contrato; 

9.2. Responsabilizar-se pela indicação dos profissionais, materiais, insumos e 

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços nas 

dependências do CONTRATANTE; 

9.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato 

impeditivo da manutenção dessas condições; 

9.4. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as 

despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como 

salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale 

transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Poder Público; 

9.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CONTRATANTE, no 

que se refere ao acesso às dependências do CONTRATANTE; 

9.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 

execução deste contrato; 

9.7. A fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade. 

9.8. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

9.9. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para fornecimento, com 

o intento de verificar as condições em que o item será entregue; 

9.10. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus 

empregados quando da execução do fornecimento do objeto deste contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
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da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.12. Substituir os materiais que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não 

forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço 

contratado; 

9.13. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a 

FISCALIZAÇÃO do contrato, adotando as providências requeridas relativas ao 

fornecimento do objeto; 

9.14. Coordenar e controlar a execução do objeto contratado; 

9.15. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os 

encargos sociais devidos; 

9.16. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época 

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE; 

9.17. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato; 

9.18. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 

ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; 

9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.20. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data de início da execução, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.21. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta 

contratação; 

9.22. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
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aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da 

contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.24. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.25. A Contratada se obriga a cumprir, durante toda a vigência do contrato, as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz. 

9.26. Deverão ser observadas as exigências do CREA-BA no que diz respeito execução 

do serviço, tendo em vista as exigências de registro no citado conselho 

9.27. Apresentar à secretaria de administração do município de Barrocas, a Anotação 

de Responsabilidade Técnica - ART do serviço contratado, no prazo estipulado 

pela mesma; 

9.28. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de 

racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo: 

a) Utilização de equipamentos com baixo consumo de energia; 

b) Utilização de técnicas mais eficientes e racionais. 

c) Indicar, no início da execução do contrato, endereço eletrônico institucional para 

recebimento de cópia da ordem bancária e, se houver, de retenções, dos 

respectivos demonstrativos, da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte 

(DIRF) e da Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços (DRISS). 

d) A execução do contrato, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE sobre 

eventuais alterações do endereço eletrônico institucional indicado no item 

anterior. 
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e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da 

CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato. 

9.29.  A CONTRATADA se compromete, ainda, a: 

a) Cumprir com as obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações 

relacionadas a pessoas naturais identificadas ou identificáveis (“Dados Pessoais”) 

vigentes ou que entrarem em vigor na vigência deste Contrato; 

b) Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam resultar de alguma 

forma em violação das Legislações de Proteção de Dados Pessoais, especialmente 

quanto à confidencialidade dos dados pessoais; 

c) Prestar informações à CONTRATANTE para que esta proveja às respostas ao titular 

de dados, nos termos da LGPD; 

d) Tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos, adotando as melhores posturas e 

práticas para preservar o direito à privacidade dos titulares e dar cumprimento às 

regras e princípios previstos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 

e) Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a conformidade 

com as Legislações de Proteção de Dados Pessoais, respeitando as políticas e 

regras editadas ou que vierem a ser editadas pela CONTRATANTE no tocante ao 

armazenamento e tratamento de dados e informações pessoais, sem prejuízo do 

estrito respeito à LGPD, bem como quaisquer outras leis relativas à proteção de 

dados pessoais que vierem a ser promulgadas ou entrarem em vigor no curso da 

vigência deste Contrato; 

f) Garantir que qualquer atividade realizada envolvendo o tratamento de Dados 

Pessoais, resultante do objeto do presente contrato, e as medidas adotadas para a 

privacidade e segurança estejam em conformidade com as Legislações de Proteção 

de Dados Pessoais e sejam consistentes com a Política de Proteção de Dados 

Pessoais da CONTRATANTE e normativos correlatos; 

g) Possibilitar e garantir à CONTRATANTE o acompanhamento, fiscalização e 

auditoria, a qualquer tempo, no que se refere às obrigações relativas à proteção de 

dados pessoais; 

h) Realizar o Tratamento de Dados Pessoais no estrito limite determinado pela 
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CONTRATANTE para execução deste Contrato; 

i) Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a segurança 

dos Dados Pessoais, viabilizando à CONTRATANTE a coleta de termos de 

confidencialidade de todos os seus colaboradores vinculados a este Contrato; 

j) Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado do presente 

contrato com a finalidade de cumprir com as respectivas obrigações contratuais; 

k) Não permitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por terceiros para 

qualquer finalidade que não seja o cumprimento de suas respectivas obrigações 

contratuais, com exceção, se for o caso, da subcontratação previamente autorizada 

pela CONTRATANTE. 

9.30. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

b) A subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação. 

9.30.1. A contratação de dirigente ou servidor pertencente ao quadro de pessoal da 

CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante 

de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, nos termos do art. 96 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, ante a baixa complexidade e pronta 

entrega do objeto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o 

certame; 

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

11.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 86  
 

11.1.10 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.1.10.1. advertência; 

11.1.10.2. multa; 

11.1.10.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.1.10.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.2.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.2.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.2.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.2.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.2.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

11.3.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.3.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

11.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 
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11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Barrocas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022. 

11.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 

composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

11.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 



 
 
 

 

 

 

 

Pá gina | 88  
 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

11.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação 

orçamentária própria consignada no Orçamento do Município de Barrocas/BA 

para o exercício de 2026, sob a seguinte classificação orçamentária. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ó RGÃ O/SECRETARIA: 07.000 – Secretaria Municipal de Urbanismo, Infraestrutura 

e Obras; 

UNIDADE ORÇAMENTÁ RIA: 07007 – Sec. Municipal de Urbanismo, Infraestrutura 

e Obras; 

PROJETO/AÇÃ O: 2.037 – Manutençã o da Secretaria de Urbanismo, Infraestrutura 

e Obras; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo; 

FONTES DE RECURSO: 1500, 1708 e 1720 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha - Bahia para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes 

Barrocas - BA, XX de XXX 202X. 
 
 

__________________________________________________________________________ 
MUNICÍ PIO DE BARROCAS, ESTADO DA BAHIA 

CNPJ sob o nº 04.216.287/0001-42 
JOSÉ  ALMIR ARAÚ JO QUEIROZ 

PREFEITO 
CONTRATANTE 

 
 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL XXXXXXXXXXXX 
CPF nº XXXXXXXXXXXX 

 
 

1 – Testemunha 
Nome:_____________________________________ 
CPF:_______________________________________ 

2 – Testemunha 
Nome:___________________________________ 
CPF:______________________________________ 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A Pregoeira  

Prefeitura Municipal de Barrocas-Bahia. 

 

1. Pelo presente instrumento, a empresa........................., CNPJ nº ......................, com 

sede/residente na ............................................, atravé s de seu representante legal infra-

assinado, que:  

2. (  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Có digo Penal, que se enquadra na situaçã o de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/06 e alteraçõ es posteriores, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situaçã o.  

3. (  ) Declaramos, para os fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que atendemos aos requisitos de habilitaçã o, respondendo pela veracidade das 

informaçõ es prestadas, na forma da lei;  

4. (  ) Declaramos para os fins do disposto no art. 63, inc. IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que cumprimos as exigê ncias de reserva de cargos para pessoa com deficiê ncia e 

para reabilitado da Previdê ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas;  

5. (  ) Declaramos para os fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, que nossa proposta econô mica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçã o Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõ es coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

6. (  ) Declaramos e atestamos para os fins do disposto no art. 63, § 2º da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, de que conhecemos o local e as condiçõ es de realizaçã o do serviço, bem 

como, tomamos conhecimento de todas as informaçõ es e das condiçõ es para o 

cumprimento das obrigaçõ es objeto da licitaçã o;  
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7. (  ) Declaramos que nos comprometemos a manter durante a execuçã o do contrato, em 

compatibilidade com as obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es de habilitaçã o e 

qualificaçã o exigidas na licitaçã o.  

8. (  ) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitató rios, instaurados por este Municí pio, que o(a) responsá vel legal da 

proponente é  o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja funçã o/cargo 

é ..................................................(só cio administrador/procurador/diretor/etc), responsá vel 

pela assinatura do contrato.  

9. (  ) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicaçã o futura 

referente e este processo licitató rio, bem como em caso de eventual contrataçã o, concordo 

que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

10. E-mail: XXXXXXXXXXXXXX  

11. Telefone: (XX) XXXXXXXXX  

12. (  ) Declaramos que caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em 

protocolizar pedido de alteraçã o junto ao Sistema de Protocolo deste Municí pio, sob pena 

de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  

13. Nomeamos e constituí mos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 

sob n.º..................................., para ser o(a) responsá vel para acompanhar a execuçã o do 

contrato, referente ao Pregã o Eletrô nico nº 039/2026 e todos os atos necessá rios ao 

cumprimento das obrigaçõ es contidas no instrumento convocató rio, seus Anexos e no 

Contrato.  

Observação: Observar atentamente o edital e seus anexo a solicitação de 

declarações outras que não se encontram nesta Declaração Unificada, sobretudo, 

no item de Qualificação Técnica. 

 

Por ser expressã o da verdade, firmamos a presente declaraçã o unificada.  

Local e data 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razã o Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................  
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE MENOR NO 

QUADRO DA EMPRESA (Lei n.º 9.854/99) 

 

A 

Prefeitura Municipal de Barrocas - BA 

Ref.: Pregã o Eletrô nico N.º 041/2026 

 

A empresa ........................................................................................, inscrita no CNPJ n.º..... ....................., 

por intermé dio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ................................., DECLARA, para fins do 

disposto no Inciso VI do art. Ar. 68 da Lei n.º 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, c/c o 

Inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituiçã o Federal de 05 de outubro de 1988, acrescido pela 

Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 05 de 

setembro de 2002, que nã o emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e nem menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir 

de quatorze anos, na condiçã o de aprendiz. 

 

Local e data 
 

Assinatura do Representante Legal 
Nome Completo 

Cargo na Empresa / Representante 
Razã o Social da Empresa 

CNPJ n.º........................................ 
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EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 366/2026 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

 
 
A 

Prefeitura Municipal de Barrocas- BA 

Ref.: Pregã o Eletrô nico N.º 041/2026 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

MATERIAL 
MARCA UND QTD. 

VALOR  

 
 V. UNIT.    V. TOTAL    

 

 

 

     

     

 

 
 
Validade da proposta: _________________ (mí nimo 60 dias), contados da data da sessã o do 
PREGÃ O ELETRÔ NICO. 
 
DECLARO que a proposta apresentada atende todas as especificaçõ es exigidas no Termo 

de Referê ncia - Anexo I do Edital.  

DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

referentes ao objeto licitado. 

 
Local e data 

 
Assinatura do Representante Legal 

Nome Completo 
Cargo na Empresa / Representante 

Razã o Social da Empresa 
CNPJ n.º........................................ 

 
 

 


	1. DO OBJETO
	2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6. DA FASE DE JULGAMENTO
	7. DOS RECURSOS
	8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	ANEXO I
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
	ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO QUE COMPROVE A INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA
	ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA


